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1 – A ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal frente à Constituição
Federal:

( ) Pode ser proposta pelo Procurador-Geral de República junto ao Supremo
Tribunal Federal.

( ) Pode ser proposta pelo Advogado Geral do Estado junto ao Tribunal de Justiça
local.

( ) Pode ser proposta pelo Governador do Estado junto ao Supremo Tribunal
Federal.

( ) Nenhuma das alternativas anteriores é correta.

2 – Como é sabido, o Distrito Federal acumula as competências reservadas pela
Constituição, aos Estados e Municípios (CF, artigo 32, § 1º).

Pergunta-se: Cabe Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo
Tribunal Federal, cujo objeto seja ato normativo editado pelo Distrito Federal, no
exercício de competência que a Lei Fundamental reserva aos Municípios, qual seja
a de disciplina e polícia do parcelamento do solo urbano? Fundamentar.



3 – A União Nacional dos Estudantes – UNE tem legitimidade para propor ação
direta de declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, nos termos
do artigo 103 da Constituição Federal, e na linha de orientação da jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal?

4 - O que acontece coma ação direta, quando é revogada a lei arguida como
inconstitucional?

5 - O que acontece quando há declaração de inconstitucionalidade de uma lei
revogadora de outra?



6 - O Procurador-Geral da República, recebendo uma representação, está obrigado
a ajuizar ação direta de inconstitucionalidade? Depois de ajuizada, pode desistir da
ação?

7 – O que se entende por ato normativo para fim de controle de
constitucionalidade?

8 – O deferimento de medida cautelar, em ação direta, opera eficácia ex tunc ou ex
nunc?

9 – A suspensão cautelar da eficácia de lei torna aplicável a legislação anterior, se
existente? Impede a que se edite nova lei sobre o tema, na conformidade das
normas constitucionais inerentes ao processo legislativo? Por quê?



10 – Concedida, no âmbito de ação direta de inconstitucionalidade, medida
cautelar suspendendo ex tunc, os efeitos de determinada norma infraconstitucional
instituidora de tributo estadual, de modo a livrar dos respectivos recolhimentos
mensais seus contribuintes, sobreveio alteração do parâmetro constitucional que
servira de base ao aforamento da ação, acabando por conformar o dispositivo
suspenso à ordem constitucional. Quais as conseqüêcias do fato: a) no que se
refere à ação?; b) quanto aos tributos recolhidos e não recolhidos na vigência da
liminar?

11 - O que são efeitos diferidos na declaração de inconstitucionalidade?

12 - Admite-se a intervenção de terceiros no processo de ação direta de
inconstitucionalidade, quanto este terceiro interveio no processo como amicus
curiae?



13 - Dadas as assertivas abaixo, assinalar a alternativa correta.

I. O controle de constitucionalidade não abrange normas constitucionais
originárias, mas pode incidir sobre normas constitucionais derivadas.

II. A declaração de inconstitucionalidade pelo controle concentrado importa no
efeito repristinador erga omnes da lei revogada pela reconhecida inconstitucional.

III. Dado o caráter objetivo do processo de controle concentrado de
constitucionalidade, não há necessidade de existência de prévio litígio sobre a
aplicação da norma que se pretende conforme

a Constituição em ação declaratória de constitucionalidade.

IV. A causa de pedir, embora necessária na ação direta de inconstitucionalidade, é
irrelevante para vincular a decisão a ser tomada pelo tribunal, que pode acolher o
pedido por outro fundamento.

a) Estão corretas apenas as assertivas I e II.

b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV.

c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV.

d) Todas as assertivas estão corretas



14 – O quê significa a afirmação de que, na ADI, a causa de pedir é aberta?

15 – O quê significa a afirmação de que a ADI é uma ação dúplice?

16 - Ministro do Supremo levanta uma questão de ordem no sentido de que, ainda
que postulada unicamente a inconstitucionalidade formal de determinado texto de
lei, deve ser julgado procedente o pedido no caso de, ainda que não haja a
inconstitucionalidade formal postulada, haver inconstitucionalidade material do
texto.

Responda fundamentadamente como o Supremo Tribunal Federal responde a este
tipo de questão.

17 - Em que situação o Advogado-Geral da União pode deixar de defender a
constitucionalidade de norma atacada como inconstitucional em Ação Direta de
Inconstitucionalidade?



18 - Tendo em vista uma escalada nos índices de criminalidade em municípios da
região metropolitana em que inserida sua capital, sobretudo no período noturno e
da madrugada, determinado Estado da federação estabeleceu por lei a
obrigatoriedade de os estabelecimentos comerciais neles sediados encerrarem
atividades até, no mais tardar, 21h00, nos dias úteis, e 23h00, aos finais de semana.
Logo após a entrada em vigor da lei, a Federação de Bares e Restaurantes do
Estado, que reúne os sindicatos patronais ali atuantes, ajuizou ação direta de
inconstitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal (STF), em face da
referida lei, sob o fundamento de que o Estado não teria competência para legislar
sobre a matéria. Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência
do STF,

a) a referida entidade não está legitimada para a propositura da ação, por não se
tratar de confederação sindical, embora a lei estadual possa ser objeto de ação
direta de inconstitucionalidade perante o STF e seja inconstitucional, por violar
competência dos Municípios para legislarem sobre assunto de interesse local.



b) a referida entidade não está legitimada para a propositura da ação, por não se
tratar de confederação sindical, ademais de a lei estadual não poder ser objeto de
ação direta de inconstitucionalidade perante o STF, embora seja inconstitucional,
por violar competência dos Municípios para legislarem sobre assunto de interesse
local.

c) embora a referida entidade esteja legitimada para a propositura da ação, que
pode ter por objeto lei estadual questionada em face da Constituição Federal, o
Estado possui competência para dispor, mediante lei, sobre a integração de funções
públicas de interesse comum a municípios integrantes de regiões metropolitanas,
motivo pelo qual a lei é constitucional.

d) a referida entidade não está legitimada para a propositura da ação, ainda que lei
estadual questionada em face da Constituição Federal possa ser objeto de ação
direta de inconstitucionalidade perante o STF, ademais de o Estado possuir
competência para dispor, mediante lei, sobre a integração de funções públicas de
interesse comum a municípios integrantes de regiões metropolitanas, motivo pelo
qual a lei é constitucional.



e) a referida lei estadual invade a competência dos Municípios para legislarem
sobre assuntos de interesse local e, inclusive, contraria súmula vinculante na
matéria, podendo por essa razão ser objeto de reclamação, e não ação direta de
inconstitucionalidade, perante o STF.



19 - O Distrito Federal editou a Lei nº ZR2/2018, disciplinando o horário de funcionamento do
comércio. O partido político Alfa, que contava com um único representante na Câmara dos
Deputados, entendeu que o referido horário era muito reduzido, sendo manifestamente contrário
às normas da Constituição da República. Por essa razão, ingressou com Ação Direta de
Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal:

Considerando a sistemática constitucional afeta ao controle concentrado de constitucionalidade
perante o Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que o partido político Alfa

a) tem legitimidade para ajuizar a Ação Direta de Inconstitucionalidade, mas ela não é cabível na
situação narrada.

b) não tem legitimidade, porque as leis distritais somente estão sujeitas ao controle concentrado
de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça.

c) não tem legitimidade para ajuizar a Ação Direta de Inconstitucionalidade e ela não é cabível na
situação narrada.

d) não tem legitimidade para ajuizar a Ação Direta de Inconstitucionalidade, mas ela é cabível na
situação narrada.

e) tem legitimidade para ajuizar a Ação Direta de Inconstitucionalidade e ela é cabível na situação
narrada.



20 - Segundo precedentes do Supremo Tribunal Federal, a comprovação da relação
de pertinência temática em ação direta de inconstitucionalidade e ação
declaratória de constitucionalidade NÃO é exigida para

a) o Conselho Federal das Ordem dos Advogados do Brasil.

b) Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

c) entidades de classe de âmbito nacional.

d) confederações sindicais.



21 - De acordo com a Lei nº 9.868/99, é CORRETO afirmar:

a) a medida cautelar, na Ação Direta de Inconstitucionalidade, será dotada de
eficácia contra todos, e concedida com efeito ex nunc, salvo se o Tribunal entender
que deva conceder-lhe eficácia retroativa.

b) ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista
razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo
Tribunal Federal, por maioria de três quintos de seus membros, restringir os efeitos
daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em
julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.

c) havendo pedido de medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade, o
relator, em face da relevância da matéria e de seu especial significado para a ordem
social e a segurança jurídica, poderá, após a prestação das informações, no prazo
de dez dias, e a manifestação do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral
da República, sucessivamente, no prazo de cinco dias, submeter o processo
diretamente ao Tribunal, que deverá julgar definitivamente a ação.

d) a concessão da medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade não
repristina a legislação anterior acaso existente, salvo expressa manifestação em
sentido contrário.



22 - O Governador do Estado Alfa, ao tomar conhecimento de que o Supremo
Tribunal Federal declarara a inconstitucionalidade da Lei X do referido Estado,
decidiu ajuizar ações diretas de inconstitucionalidade contra leis semelhantes, de
outros Estados da federação, de teor praticamente idêntico, embora não tivessem
qualquer correlação com o Estado Alfa. As ações foram ajuizadas perante o
Supremo Tribunal Federal.

À luz da sistemática constitucional, o Governador do Estado Alfa:

a) não tem legitimidade para ajuizar ações diretas de inconstitucionalidade
perante o Supremo Tribunal Federal;

b) tem legitimidade universal para ajuizar ações diretas de inconstitucionalidade
perante o Supremo Tribunal Federal;

c) deveria demonstrar a relevância da matéria para o Estado Alfa para que sua
legitimidade fosse reconhecida;

d) somente tem legitimidade para ajuizar ações diretas de inconstitucionalidade
contra leis do Estado Alfa;

e) deveria ter sido autorizado pela Assembleia Legislativa do Estado Alfa a ajuizar
as ações diretas.



23. Sob o fundamento de ofensa à repartição constitucional de competências entre
os entes da Federação, o Procurador-Geral da República propõe ação direta de
inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, tendo por objeto lei
estadual que complementa a disciplina de determinada matéria de direito
urbanístico constante de lei federal preexistente. Como se depreende de elementos
extraídos do processo, a lei estadual tem por finalidade atender a peculiaridades do
Estado-membro, sem contrariar as normas gerais contidas na lei federal
preexistente, a qual, contudo, não contém norma de autorização para que os
Estados-membros legislem sobre a matéria.

Nessa hipótese, nos termos da Constituição da República,

a) o Procurador-Geral da República não possui legitimidade para a propositura da
ação, embora, no mérito, a fundamentação seja procedente, uma vez que direito
urbanístico é matéria de competência legislativa privativa da União.

b) a lei estadual não pode ser objeto de controle concentrado perante o Supremo
Tribunal Federal, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, embora, no
mérito, a fundamentação seja procedente, uma vez que direito urbanístico é
matéria de competência legislativa privativa da União.



c) o Procurador-Geral da República possui legitimidade ativa e a lei estadual pode
ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, mas a ação, no mérito, é
improcedente, uma vez que direito urbanístico é matéria de competência
legislativa concorrente, em relação à qual os Estados possuem competência
suplementar.

d) o Procurador-Geral da República possui legitimidade ativa e a lei estadual pode
ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, assim como, no mérito, a ação é
procedente, uma vez que direito urbanístico é matéria de competência legislativa
privativa da União.

e) o Procurador-Geral da República possui legitimidade ativa e a lei estadual pode
ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, mas a ação, no mérito, é
improcedente, uma vez que seria necessária prévia autorização por lei
complementar federal para o Estado legislar a respeito da matéria de forma a
atender a suas peculiaridades.



24. Assinale a opção correta no que concerne ao controle de constitucionalidade.

a) É admitida medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade por omissão
ajuizada perante o STF.

b) A CF estabelece a possibilidade de deferimento de medida cautelar em ação
direta de inconstitucionalidade interventiva federal.

c) Em regra, decisão proferida em controle difuso de constitucionalidade produz
efeitos entre as partes e ex nunc.

d) Resolução administrativa de tribunal não pode ser objeto de ação direta de
inconstitucionalidade, por não constituir ato normativo.

e) Qualquer pessoa lesada ou ameaçada por ato do poder público pode propor
arguição de descumprimento de preceito fundamental.



25. O Supremo Tribunal Federal (STF), em decisão definitiva de mérito proferida em
sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, declarou inconstitucional
determinada lei do Estado Alfa.

Meses após a referida decisão, o Estado Sigma, após regular processo legislativo e
sanção do Governador, promulga uma lei estadual com teor idêntico àquele da lei
federal que fora declarada inconstitucional pelo STF.

Com base no ordenamento jurídico-constitucional vigente, assinale a afirmativa
correta.

a) As decisões proferidas em sede de controle concentrado, como no caso da Ação
Direta de Inconstitucionalidade, gozam de efeitos erga omnes e vinculam o Poder
Legislativo e o Poder Executivo; logo, a inconstitucionalidade da lei do Estado Sigma
pode ser arguída em reclamação ao STF.

b) A norma editada pelo Estado Sigma, ao contrariar decisão definitiva de mérito
proferida pela Suprema Corte, órgão de cúpula do Poder Judiciário ao qual
compete, precipuamente, a guarda da Constituição, já nasce nula de pleno direito e
não produz quaisquer efeitos.



c) A decisão definitiva de mérito proferida pelo STF em sede de Ação Direta de
Inconstitucionalidade não possui efeito vinculante, razão pela qual inexiste óbice à
edição de lei estadual com teor idêntico àquele de outra lei estadual que fora
declarada inconstitucional pela Suprema Corte.

d) A referida decisão proferida pelo STF, declarando a inconstitucionalidade da lei
do Estado Alfa, apenas vincula os demais órgãos do Poder Judiciário e a
administração pública direta e indireta, não o Poder Legislativo em sua função
típica de legislar; logo, pode ser proposta nova ADI.



26. No procedimento da ação direta de inconstitucionalidade, é cabível

a) o objeto da ação ser um ato administrativo de efeito concreto emanado da
Presidência da República.

b) o parâmetro da ação constituir-se do preâmbulo da Constituição Federal de
1988.

c) a oposição de embargos de declaração, com o objetivo de obter a modulação dos
efeitos da decisão.

d) a ação rescisória, por se tratar de controle difuso.

e) o objeto da ação ser um enunciado de súmula do STJ.



27. Sobre a ação direta de inconstitucionalidade, assinale a alternativa correta:

a) Proposta a ação direta, poderá ser admitida a desistência, desde que haja
concordância expressa do Procurador-Geral da República.

b) Em caso de excepcional urgência, o Tribunal poderá deferir a medida cautelar,
desde que, necessariamente, promova a audiência prévia dos órgãos ou das
autoridades das quais emanou a lei ou o ato normativo impugnado.

c) Como regra, a concessão da medida cautelar não torna aplicável a legislação
anterior, acaso existente.

d) poderá ser admitida a intervenção de terceiros no processo.

e) Cabe agravo da decisão que indeferir a petição inicial.



28. É legitimado, dentre outros, para a propositura da ação direta de
inconstitucionalidade

a) Ministro de Estado.

b) o Governador do Distrito Federal.

c) o Advogado-Geral da União.

d) o Procurador do Município.

e) qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos.



29. Considere o seguinte caso hipotético. Deputado Federal logra obter a assinatura
de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara dos Deputados em proposta de emenda
constitucional que estabelece a pena de morte para casos de roubo, sequestro e
estupro, seguidos de morte. Tal matéria deve ser objeto de plebiscito dentro de 18
(dezoito) meses da aprovação da referida proposta, que está tramitando
regularmente. Partido Político X propõe Ação Direta de Inconstitucionalidade em
face da proposta de emenda constitucional. Considerando os pronunciamentos
anteriores sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal decidirá pela

a) admissão da Ação Direta de Inconstitucionalidade, pois não poderá ser objeto
sequer de deliberação a proposta de emenda constitucional tendente a abolir os
direitos e garantias fundamentais.

b) não admissão da Ação Direta de Inconstitucionalidade, pois a proposta ainda não
alcançou o plano da existência e a Constituição somente admite a Ação Direta de
Inconstitucionalidade contra lei ou ato normativo federal ou estadual.

c) procedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade, pois a Constituição Federal
admite a fiscalização preventiva e abstrata, em se tratando da defesa da higidez de
cláusulas pétreas.



d) improcedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade, pois muito embora a
Constituição Federal admita o controle preventivo de propostas de emenda à
Constituição, o plebiscito torna possível a modificação de cláusulas pétreas.

e) impossibilidade jurídica do pedido, pois embora o Novo Código de Processo Civil
tenha eliminado essa hipótese de carência de ação como regra geral, ela foi
mantida no âmbito da lei especial que rege a Ação Direta de Inconstitucionalidade.



30. A Ação Direta de Inconstitucionalidade,

a) quando proposta por cidadão dotado de plenos direitos políticos, nos casos
previstos em lei infraconstitucional, poderá ser objeto de desistência, se houver
julgamento contrário em caso paradigmático.

b) quando alcançar o deferimento de medida cautelar, produz efeitos ex tunc,
desde a vigência da lei ou ato normativo impugnados.

c) quando por omissão, qualquer seja o autor, não admite desistência, nem
cautelar, em razão de sua natureza.

d) quando por omissão, em caso de indeferimento da inicial ao fundamento de
ilegitimidade da parte, admite o agravo.



31. Quando do ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, estão
dispensados da demonstração de pertinência temática

a) o partido político com representação no Congresso Nacional e o Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

b) o partido político com representação no Congresso Nacional e o Governador de
Estado ou do Distrito Federal.

c) o Procurador-Geral da República e entidade de classe de âmbito nacional.

d) o Procurador-Geral da República e confederação sindical.

e) a Mesa da Câmara dos Deputados e a Mesa de Assembleia Legislativa ou da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.



32. À luz da competência originária do Supremo Tribunal Federal para processar e
julgar “a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou
estadual”, conforme dispõe o art. 102, I, a, da Constituição da República, pode-se
afirmar que:

a) cabe ação direta de inconstitucionalidade de lei do Distrito Federal derivada da
sua competência legislativa municipal;

b) o princípio da segurança jurídica impede que ação direta de
inconstitucionalidade seja ajuizada quando a longa vigência da lei gerou a
estabilização das relações jurídicas;

c) nenhuma lei do Distrito Federal pode ser objeto de ação direta de
inconstitucionalidade;

d) somente os atos normativos que possuam os atributos da imperatividade, da
generalidade e da abstração podem ser objeto de ação direta de
inconstitucionalidade;



e) quando houver uma controvérsia constitucional em abstrato, a lei, independente
de sua natureza genérica ou abstrata, pode ser objeto de ação direta de
inconstitucionalidade.



33. Quanto ao controle de constitucionalidade das leis, assinale a única alternativa
CORRETA:

a) Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva
norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das
providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo
em noventa dias;

b) Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em tese,
de norma legal o ato normativo, citará, previamente, o Procurador-Geral da
República, que defenderá o ato ou texto impugnado;

c) Dentre os legitimados para propor a ação direta de inconstitucionalidade e a
ação declaratória de constitucionalidade inclui-se o Presidente da República, o
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, confederação sindical ou
entidade de classe de âmbito nacional e o Advogado-Geral da União;



d) As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas
ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de
constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante,
relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal; (artigo 102, § 2º, da
Constituição Federal);

e) O Procurador-Geral da República poderá ser previamente ouvido nas ações de
inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo
Tribunal Federal;



34. Considerando que determinado partido político, com representação no
Congresso Nacional, tenha ajuizado, no STF, ação direta de inconstitucionalidade
(ADI) de lei federal, assinale a opção correta.

a) Os requisitos para o ajuizamento da ADI incluem representação do partido
político por seu diretório nacional e presença do partido político no Congresso
Nacional, que é configurada pela existência de pelo menos um parlamentar do
partido no Senado Federal ou na Câmara dos Deputados.

b) Caso seja julgada procedente a ADI, há possibilidade de modulação dos efeitos
da decisão do STF, não sendo possível, contudo, a declaração de
inconstitucionalidade com efeitos prospectivos (pro futuro).

c) O reconhecimento da legitimidade ativa do partido político requer a
demonstração do vínculo de pertinência temática, ou seja, da relação entre o
interesse e a finalidade institucional.



d) É dispensável a subscrição, por advogado, da ADI ajuizada pelo partido político,
uma vez que, nesse caso, a capacidade postulatória decorre da própria CF.

e) A perda de representação do partido político no Congresso Nacional após o
ajuizamento da ADI implica, necessariamente, a extinção da ação por ilegitimidade
ativa.




